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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2021 - PMI 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2021 – PMI 

CONTRATO Nº 074/2021 - PMI 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IPIRA E A EMPRESA FOCO PROPAGANDA LTDA, 

tendo como objeto a contratação de uma agência de publicidade a fim de 

traçar um planejamento e fazer a produção de material gráfico e de campanhas 

importantes para divulgar o trabalho da Administração Municipal, bem como 

para informar a população acerca de relevantes campanhas públicas, gerando 

maior engajamento. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ-MF sob o nº 82.814.260/0001-65, com sede na Rua XV de agosto, 342, Centro, 

Ipira, SC, neste ato representado pelo prefeito municipal, Senhor Marcelo Baldissera, brasileiro, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 5097496 SSP-SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 099.642.689-

20, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa FOCO PROPAGANDA LTDA, direito 

privado, inscrito no CNPJ sob o n° 01.191.137/0001-33, com sede administrativa na Rua 29 de 

Julho,141, Centro, Concórdia/SC, CEP 89-700-039, representada neste ato, pelo Administrador, 

Senhor Osmar Wilhner, portador da Cédula de Identidade nº 2.130.385 SSP/SC, expedida pelo 

SSP/SC e inscrito no CPF-MF sob o nº 629.830.249-20, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja 

celebração foi autorizada de acordo com o que se regerá pela Lei n 14.133/2021, e alterações 

posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 – O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de publicidade, a fim de traçar 

um planejamento e fazer a produção de material gráfico e de campanhas importantes para divulgar o 

trabalho da Administração Municipal, conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, bem 

como para informar a população acerca de relevantes campanhas públicas, gerando maior 

engajamento. 

1.2 – A execução dos serviços está vinculada ao Termo de Referência apresentado pelo 

CONTRATANTE e à proposta apresentada pela CONTRATADA. 

1.3. O CONTRATANTE poderá modificar o presente contrato, unilateralmente, para melhor 

adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado, devendo as 

alterações serem feitas em termo aditivo próprio. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA- ESPECIFICAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DA 

CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

2.1 – São obrigações da Contratante: 

a) Disponibilizar toda informação e material necessários para que a Contratada possa executar o 

objeto da presente licitação com a qualidade necessária;  
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b) Efetuar à Contratada o pagamento do valor, conforme as condições estabelecidas neste 

instrumento;  

c) Notificar a Contratada, através do fiscal de contrato ou do gestor da contratação, fixando-lhe 

prazos para correção de irregularidades encontradas no fornecimento dos serviços;  

d) Gerenciar e supervisionar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado; 

 

2.2 – São obrigações da Contratada: 

a) Indicar um representante responsável pela comunicação dos atos com o município, oferecendo 

o contato do mesmo (e-mail e telefone com WhatsApp); 

b) Executar os serviços de elaboração das campanhas, de acordo com o calendário de divulgação 

previsto no Anexo I deste contrato, elaborando material gráfico com a antecedência necessária para a 

produção do mesmo e a respectiva execução (impressão, vídeo, banner, etc.);  

c) Responsabilizar-se por todos os serviços especificados no Anexo I, de modo a garantir sua 

plena execução, utilizando equipamentos adequados e pessoal técnico qualificado; 

d) Refazer o material apresentado sempre que a Administração não concordar com qualquer 

aspecto do mesmo; 

e) Utilizar recursos atuais e a tecnologia necessária para que o material das campanhas tenha 

visual atrativo e gere boa comunicação. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1 – O presente contrato terá vigência de 12 meses, a contar da data da sua assinatura.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

4.1 O valor do presente contrato é de R$ 28.392,00 (vinte e oito mil trezentos e noventa e 

dois reais. 

 

Item Un. Quant Especificação Do Item 
Preço 

Unitário 

(R$) 

Preço Total 

(R$) 

01 mês 12 

O objeto do presente contrato consiste na 

contratação de uma agência de publicidade a 

fim de traçar um planejamento e fazer a 

produção de material gráfico e de campanhas 

importantes para divulgar o trabalho da 

Administração Municipal, bem como para 

informar a população acerca de relevantes 

campanhas públicas, gerando maior 

engajamento. 

2.3666,00 28.392,00 

 R$ 28.392,00 
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4.2. As despesas relativas ao presente Contrato correrão por conta das dotações 

orçamentária, prevista no Orçamento do Município – Exercício Financeiro 2021. 

4.3. O valor acima mencionado é fixo e irreajustável. 

4.4. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais, inclusive os de natureza 

previdenciária, social ou trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de quaisquer natureza 

decorrentes deste contrato correrão por conta da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 – A Contratada encaminhará relatório dos trabalhos efetuados com a respectiva nota fiscal, 

a qual em trinta dias será realizado pagamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

6.1 A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão 

exercidos pela CONTRATANTE, através do servidor Michel Wagner Teixeira, Diretor de 

Comunicação, inscrito no CPF Nº 031.979.129-77, o qual poderá, junto ao representante do 

CONTRATADO, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as 

quais, se não forem sanadas em tempo hábil, serão objeto de comunicação oficial ao 

CONTRATADO, para aplicação das penalidades previstas neste Contrato. 

 6.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais 

registros documentos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

7.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes 

casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação das especificações, para melhor adequação a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

 

II - por acordo entre as partes: 

a) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.   

7.2.  Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 7.1, o CONTRATADO será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato, na forma do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 
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7.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo CONTRATADO, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 

ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços contratados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1. O CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato, incluindo o atraso injustificado na execução do 

objeto do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

V - ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VI - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

VII - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IX - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar a execução do objeto; 

X - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Pelo cometimento das infrações administrativas previstas no item anterior, sujeitar-se-á a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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8.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do item 8.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

8.5. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 8.1 desta Lei. 

 

8.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV e V, do item 8.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública do Município de Ipira, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

8.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VI, VII, VIII, IX e X do item 8.1, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV e V do referido item que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item anterior, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

8.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

 

8.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, os quais deverão ser formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular da proposta ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
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V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

 

9.2. A extinção do contrato poderá ser: 

 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

 

II - consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração. 

 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito ao pagamento 

devido pela execução do contrato até a data de extinção. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

10.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente 

termo, na forma prevista em Lei. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

12.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a sua qualificação. 

 

12.2. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes 

da Lei nº 14.133/2021, e posteriores alterações. 

 

 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE IPIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL 
 

 

074 – Foco Propaganda _24-06-21    7/7 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capinzal SC, para qualquer procedimento relacionado 

com o cumprimento do presente Contrato. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 

Ipira SC, 24 de junho de 2.021. 

 

 

Foco Propaganda Ltda 

CONTRATADO 

Osmar Wilhner 

 

Município de Ipira-SC 

CONTRATANTE 

Marcelo Baldissera 

 

FISCAL DE CONTRATO: 

 

Michel Wagner Teixeira  

CPF: 031.979.129-77 

Diretor de Comunicação 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

__________________________ 

Camila Ganzala Dreher  

CPF nº 097.072.069-69 

 

 

___________________________ 

Cristiane Ferri 

CPF nº 098.633.269-09 

 

 

 


